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RESUMO 

 

 

Mendes, Giovanna Vivacqua. Determinantes sociais e o papel do enfermeiro na APS: 
Violência obstétrica e a contribuição da Residência em Enfermagem na mudança de 
paradigma da educação em saúde em uma Clínica da Família na Rocinha. 2024 23 f. 
Monografia em Enfermagem de Família e Comunidade – Programa de Residência em 
Enfermagem de Família e Comunidade, Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro, Rio 
de Janeiro, 2023. 
 
Resumo: O parto é um evento único e desafiador na vida da parturiente e, para além dos 
aspectos fisiológicos, é atravessado por aspectos históricos e culturais que são perpetuados 
por várias gerações. A assistência prestada durante o parto é um marcador na vida da mulher, 
e está diretamente relacionada a posição que a mulher ocupa na sociedade: classe social, 
raça/cor, gênero, estado civil, aspectos culturas, entre outros. A Violência Obstétrica é o 
termo utilizado para descrever diversas violências que ocorrem na prática profissional 
obstétrica, podendo ser física, verbal ou psicológica, que causam dano à saúde da mulher. 
Sabe-se que essa violência ainda está presente em inúmeras práticas profissionais, apesar de 
pouco notificada. Nesse contexto, é essencial que as mulheres sejam informadas sobre 
violência obstétrica, desde o pré natal, a fim de que tenham seus direitos garantidos e 
fisiologia respeitada. Destaca-se a Atenção Primária a Saúde como fundamental na 
disseminação de informação e educação em saúde, a fim de promover a autonomia dessas 
mulheres. Objetivo: Identificar as violências obstétricas relatadas por mulheres que pariram 
no último ano. Metodologia: Pesquisa qualitativa, realizada com mulheres de uma equipe de 
uma Clínica da Família na Rocinha, município do Rio de Janeiro (RJ), através de uma 
entrevista guiada por um formulário impresso. Resultados: A maioria das entrevistadas 
possuíam algum conhecimento prévio sobre a temática de violência obstétrica, apesar disso 
não ter sido falado durante as consultas de pré natal. Ainda que as mulheres tenham referido 
uma boa experiência de parto, foram vítimas de diversas práticas inadequadas, no entanto, 
pela falta de educação em saúde pré natal, não identificaram como violência obstétrica. 
Conclusão: Destaca-se o pré natal na APS como um espaço de educação em saúde para 
prevenção da violência obstétrica, bem como o plano de parto como uma excelente 
ferramenta para promoção da autonomia da gestante. Urge que haja uma ampliação de 
discussões sobre a temática nas instituições de saúde e espaços de formação, buscando a 
qualificação profissional e melhoria da assistência. 

 
Palavras Chaves: Atenção Primária à Saúde; Violência 

Obstétrica; Educação em Saúde. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
 O parto é um evento fisiológico, único e por muitas vezes desafiador na vida da 

mulher. Pode ser percebido como um acontecimento angustiante, imprevisível e de 

vulnerabilidade, devido às inseguranças, medo e solidão, mas também pode ser experienciado 

de maneira transformadora (Carvalho et al, 2009).  

A assistência prestada durante o parto é um marcador na vida da pessoa gestante, visto 

que para além dos aspectos fisiológicos, existem determinantes culturais e sociais que 

impactam na experiência de parto vivenciada pela mulher, e também na assistência prestada. 

Segundo Mattar e Diniz (2012), raça/cor, classe social, tipo de parceria e o lugar que essa 

mulher ocupa na sociedade pode impactar diretamente nos seus direitos sexuais e 

reprodutivos, e também na experiência de parto. (Mattar et al, 2012). 

A violência obstétrica (VO) pode ser considerada um conjunto de práticas assistenciais 

que causam prejuízo à saúde física e mental da pessoa que gesta. É caracterizada pelo 

tratamento assistencial desumanizado, contendo violências verbais, físicas ou psicológicas a 

pessoa no processo gravídico-puerperal, tanto no pré natal, parto e pós parto. É retratada por 

práticas que desrespeitam e ameaçam a integridade física e mental, causando dor e dano, 

através de intervenções desnecessárias ou sem o consentimento da pessoa. Patologizando o 

que é fisiológico e desrespeitando a autonomia do indivíduo. Além disso, é considerada uma 

violação de direitos, impactando na saúde sexual e reprodutiva e, consequentemente, na 

qualidade de vida da mulher. (Tesser et al, 2015) 

Correspondem a VO atos realizados por profissionais da saúde, como: procedimentos 

sem o consentimento da pessoa ou sem embasamento científico, desrespeito a lei do 

acompanhante (lei 11.108/2005), violência verbal, com gritos, xingamentos, discriminação e 

autoritarismo, realização de episiotomias e cesarianas sem real indicação para prática 

cirúrgica. O uso de ocitocina de rotina sem indicação clínica, manobra de Kristeller e 

impedimento a alimentação ou deambulação pela sala de parto, mantendo a pessoa restrita ao 

leito, também são práticas violentas e que, portanto, não devem acontecer (Lansky et al, 2019) 

A pesquisa Nascer no Brasil, realizada em 2011 pela Fundação Oswaldo Cruz 

(FIOCRUZ), entrevistou mais de 23 mil mulheres em 266 maternidades públicas e privadas. 

Das mulheres entrevistadas, 70% foram puncionadas de forma rotineira, 40% receberam 

ocitocina e 40% tiveram rotura artificial de membranas, das mulheres que pariram (48%), 

92% estavam em posição litotomica e em 50% dessas foi realizado o procedimento de 

episiotomia. Sobre manobra de Kristeller, 37% das mulheres foram submetidas. Somente 26% 
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foram permitidas a se alimentar durante o trabalho de parto e 46% pôde se movimentar 

durante o parto. Apenas 18,7% tiveram direito a acompanhante e só 5% dos partos não 

tiveram nenhuma intervenção.  Esses dados mostram que as que práticas configuradas como 

VO ainda são realizadas rotineiramente no país. 

A mesma pesquisa supracitada enfatizou que a taxa de cesarianas chega a 88% no 

setor privado, e 46% no setor público, sendo estimado pela Organização Mundial da Saúde 

que as taxas de cesariana não ultrapassem de 15%, devido aos riscos elevados para saúde da 

mãe e do bebê. 

Apesar do Brasil possuir uma alta cobertura de pré natal, apenas 40% das mulheres 

tem o tema parto abordado durante as consultas. Dessa forma, faz-se necessário que os 

profissionais que prestam assistência as mulheres na Atenção Primária realizem o pré natal 

para além de um modelo biomédico e protocolar, mas também com uma perspectiva de 

explorar expectativas do momento do parto, medos e compartilhar informações relevantes 

para promover autonomia a usuária. (Tesser et al, 2015) 

 

1.1 Situação Problema 
 

Durante o período de residência, sempre me interessei em saber as experiências de 

parto vivenciado pelas mulheres, seja durante as consultas de puericultura, ou até mesmo na 

primeira consulta pós parto, ou seja, durante o acolhimento família-bebê. Sempre me 

inquietaram os relatos de VO vividos por essas mulheres e, especialmente, o relato delas sem 

o reconhecimento de que haviam passado por uma violência.  

Durante as consultas, observei que poucos profissionais realizam o plano de parto ou 

abordam sobre VO com a mulher. Seja por desconhecimento, ou pela alta demanda que gera 

sobrecarga de trabalho, resultando em pouco tempo para realização das consultas e, 

consequentemente, impactando na qualidade da assistência ao pré natal. 

Além disso, é possível observar nos relatos que algumas práticas violentas são sutis, e, 

por vezes, a mulher não percebe, como: perda de direito ao acompanhante, estar restrita ao 

leito, impedimento a alimentação, proibição do uso de medidas não farmacológicas para o 

alívio da dor, episiotomias ou cesarianas sem real indicação e realização de procedimentos 

sem o consentimento da mulher.  

Nesse sentido, é importante ressaltar que para além da qualificação profissional no 

cenário obstétrico, faz-se necessário uma qualificação dos profissionais da Atenção Primária 
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(APS), no que diz respeito à prevenção de VO nas consultas de pré natal, a fim de que a 

mulher seja informada sobre a temática e tenha mais autonomia em seu processo de parto.  
   
1.2 Justificativa 
 

 As informações fornecidas no pré natal são cruciais para mulher e seu acompanhante, 

no que tange ao mecanismo fisiológico do parto e nas orientações baseadas em evidências 

para que a mulher se torne protagonista do processo. Com isso, a humanização da assistência 

ao pré natal é essencial para garantia de direitos, visto que aproxima o profissional da usuária, 

possibilitando vinculo e fortalecendo ações de promoção e prevenção que permitem a 

autonomia da mulher. Ademais, uma boa assistência ao pré natal também reduz taxas de 

mortalidade materno infantil, pois é realizada com maior vigilância e garantindo acesso da 

gestante a equipe de saúde. (Gaiva et al, 2017) 

Com isso, diante da prática vivenciada durante o período da Residência na Clínica da 

Família, especialmente durante as consultas de pré natal e acolhimento família-bebê, foi 

possível compreender a relevância de uma boa assistência ao pré natal para um melhor 

desfecho puerperal, no que tange ao respeito a autonomia da mulher, direitos sexuais e 

reprodutivos e qualidade de vida. 

Portanto, a APS tem um papel fundamental no cenário da VO, na prevenção de 

agravos e na promoção a garantia de direitos. Esse estudo visa contribuir para o conhecimento 

das violências que as mulheres estão sofrendo e, a partir disso, a construção de um material 

educativo que possa informar, de forma didática, as mulheres durante as consultas de pré 

natal, visando reduzir a morbimortalidade materna e infantil e melhorar a qualidade da 

atenção à saúde da mulher.  
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral 
Identificar as violências obstétricas relatadas por mulheres em uma Clínica da Família 

 

2.2 Objetivos específicos 

Buscar estratégias de prevenção da violência obstétrica a serem realizadas na Atenção 

Primária 

Elaborar um material educativo que auxilie profissionais na prevenção da violência obstétrica 

durante as consultas de pré natal 

 

3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 Determinantes Sociais e Saúde 
 

Os determinantes Sociais de Saúde (DSS) se definem, de forma ampla, em como as 

condições de vida e trabalho estão relacionados com a situação de saúde da população. 

Segundo a Comissão Nacional sobre os Determinantes Sociais da Saúde (CNDSS), são eles: 

fatores sociais, econômicos, culturais, étnicos/raciais, psicológicos e comportamentais. Com 

isso, é importante ressaltar que as desigualdades sociais e escassez de recursos pela falta de 

investimentos por parte governamental na melhoria da qualidade de vida das pessoas 

(moradia adequada, transporte, saneamento básico, educação, acesso a saúde e alimentação) 

impactam diretamente no processo saúde-doença das pessoas, devido ao aumento de 

iniqüidades, resultando na falta de acesso a direitos básicos. (Buss, Filho; 2007) 

Pode-se considerar que a concepção dos DSS promove uma visão ampla do processo 

saúde-doença, colocando em questão todo o contexto e interseccionalidade que permeiam a 

vida do indivíduo. É pensar na saúde como intrínseca a organização da sociedade, 

especialmente quando se coloca em questão a distribuição de riquezas. (Galvão, et al; 2021) 

Nesse estudo de Galvão et al (2021), que buscou explorar o conhecimento científico sobre 

determinantes estruturais de saúde, identificou que o racismo estrutural é um contribuinte para 

exclusão de povos pretos e pardos no acesso aos direitos, impactando diretamente na 
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expectativa de vida dessa população. Segundo Pagano (2014), pessoas brancas vivem 5 anos a 

mais do que pessoas pretas no Brasil.  

Nesse sentido, é preciso destacar que as desigualdades segundo raça/cor têm tomado 

relevância nas pesquisas em saúde, uma vez que é uma população vulnerabilizada e, com isso, 

apresenta maiores níveis de adoecimento por causas evitáveis. Sabe-se que, no Brasil, embora 

tenha alcançado melhores resultados na cobertura de pré natal e assistência hospitalar ao parto 

após a implementação da Rede Cegonha (RC), ainda apresenta problemas na garantia de uma 

assistência de qualidade, contribuindo para desfechos desfavoráveis e mortalidade materna. 

(Leal, et al; 2017) Ademais, segundo o SIM (Sistema de Informações sobre Mortalidade), a 

razão de mortalidade materna em mulheres negras é duas vezes e meia maior do que em 

mulheres brancas.  

Considerando que questões de gênero também são determinantes quando falamos em 

saúde, vale ressaltar que o papel social dado as mulheres se organizam através de uma 

estrutura patriarcal, que se configura com triplas jornadas de trabalho que, em sua maioria, é 

atrelado ao trabalho formal, com o trabalho doméstico e o papel de cuidadora da família. 

Dado que são jornadas extremamente exaustivas, impactam diretamente na saúde da mulher, 

causando sofrimento físico e mental, para além das outras questões de violência de gênero 

que produzem sofrimento. (Cruz, et al; 2023) 

Além disso, o ambiente do parto é compreendido pela sociedade e instituições de saúde 

como um espaço de medicalização do corpo e patologização do processo de parir, que são 

atravessados pelo patriarcado, onde os corpos das mulheres se tornam objetos de intervenção. 

Com isso, a VO é decorrente desse sistema onde o corpo da mulher deixa de pertencer a ela 

mesma, sendo compreendido apenas como um meio de nascimento para o bebê e objeto de 

instrumentalização médica. (Decarli, 2018) 

No estudo de Curi et al (2020), além de abordar a medicalização dos corpos femininos a 

partir da lógica masculina e patriarcal como forma de controle e exercício de poder sobre as 

mulheres, destaca também como a VO está diretamente ligada a cor. Nesse sentido, as autoras 

trazem relação do racismo e as práticas violentas retratadas nas maternidades, como mulheres 

negras serem mais violentadas pela crença racista de que são mulheres mais fortes, que 

conseguem suportar mais e que, quando manifestam vontades, são negligenciadas pelos 

profissionais. 

Um outro estudo realizado sobre cuidados obstétricos mostrou que mulheres pardas 

habitualmente tem menos números de consultas de pré natal, e comumente sem a presença do 

acompanhante. Concomitante a isso, as mulheres pretas são as que menos tem vínculo com a 
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maternidade de referência, sendo sujeitas a maior peregrinação e também são as que menos 

recebem anestesia local quando submetidas a episiotomia. (Lima et al, 2021) Em relação a 

violência verbal e física, o estudo de Brüggemann et al (2014) encontrou que as mulheres 

negras, com baixa escolaridade, nordestinas e com idade entre 20 e 34 anos, são as mais 

expostas a sofrerem estes tipos de violência.  

Dessa forma, entende-se que não se pode pensar em raça/cor e gênero como determinantes 

dissociados a saúde, visto que o racismo estrutural e a desigualdade de gênero são inerentes 

ao adoecimento da das mulheres, e devem ser pautados na formulação de políticas públicas 

em saúde, a fim de promover equidade e ampliar acesso a populações vulnerabilizadas e 

violentadas pelo sistema.  

 

3.2 A Atenção Primária e Violência Obstétrica 
 

A Constituição Federal Brasileira compreende a saúde como direito de todos e dever do 

estado, efetivando os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), universalidade, igualdade 

e integralidade, através de políticas públicas que busquem a redução do risco de doenças e 

agravos, além do acesso igualitário as ações e serviços. Em 2011, o Ministério da Saúde 

institui a Rede Cegonha (RC), através da Portaria GM/MS nº 1.459/2011, que consiste numa 

conjuntura de cuidados às mulheres, garantindo-as direitos relacionados a saúde materno 

infantil, como melhorias na assistência ao pré natal, boas práticas de segurança na atenção ao 

parto e nascimento, planejamento sexual e reprodutivo, entre outros. (Theophilo et al, 2016) 

Ainda, o Ministério da Saúde (MS) instituiu na Portaria Nº 569 de 1º de Junho de 2000, o 

Programa de Humanização no Pré Natal e Nascimento (PHPN), objetivando qualificar a 

assistência, ampliar acesso e reduzir as taxas de morbimortalidade materna e neonatal. No 

documento são expostas boas condutas a serem prestadas na assistência ao pré natal e parto, 

como direitos da gestante e as atribuições dos serviços de saúde, afim de prevenir 

complicações gestacionais e propiciando um atendimento de melhor qualidade. 

A APS é compreendida como a porta de entrada dos serviços de saúde, tendo como uma 

das linhas de cuidado o enfoque na saúde da mulher e assistência ao pré natal, visando evitar 

complicações na saúde da gestante e do feto. A equipe multiprofissional exerce um papel 

essencial no processo gravídico-puerperal e do processo de parturição, devendo prestar 

assistência de forma humanizada e acolhedora, promovendo uma escuta qualificada. O 

enfermeiro, por sua vez, é o profissional habilitado para o atendimento ao pré natal de risco 
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habitual, traçando ações de cuidado baseando-se em princípios éticos e com ações de 

promoção à saúde e prevenção de agravos. (Costa et al, 2022) (Gomes et al, 2019) 

Vale ressaltar que o pré natal se constitui para além da detecção precoce de doenças e 

prevenção de agravos no cuidado a gestante, mas também é uma ocasião favorável para 

promover ações educativas. O cuidado de enfermagem é fundamental no processo de 

educação em saúde, sendo uma estratégia que permite a integração entre os profissionais e a 

pessoa gestante, fortalecendo vínculo, incluindo a mulher como participante ativa no seu 

próprio cuidado, informando-as sobre seus direitos e partilhando conhecimentos que 

possibilitam voz ativa a usuária para que tenha uma assistência digna. (Pohlmann et al, 2016) 

Nesse contexto, destaca-se o plano de parto (PP), que é uma excelente ferramenta na 

prevenção quaternária frente à violência obstétrica. Trata-se de um documento elaborado pela 

gestante, em conjunto com o profissional de saúde, de natureza legal, que dispõe sobre seus 

direitos e suas vontades durante o período de parto, baseado em informações de qualidade. O 

PP tem o objetivo de mitigar medos e evitar a prática de violências obstétricas, melhorando a 

comunicação com a equipe que prestará assistência e preparando também o acompanhante 

que fornecerá apoio no momento de inseguranças e incertezas da parturiente. (Nascimento et 

al, 2022) 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda a execução do PP desde 1996, pois 

compreende como uma tecnologia leve de grande potencial, que elucida expectativas e 

desejos da usuária, além de estimular a busca por informações, dialogando com profissionais. 

Por conseguinte, o trabalho do enfermeiro é essencial nessa construção, já que é o profissional 

que atua diretamente na assistência e construção de vinculo, se fazendo essencial a orientação 

sobre PP e sua relevância, devendo ser construído em conjunto com a gestante nas consultas 

de pré natal. (Feltrin; Manzano; Freitas, 2022) 

 

4 METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, realizada com mulheres que 

pariram nos últimos 12 meses, de uma equipe de saúde da família, em uma Clínica da Família 

localizada no bairro da Rocinha, no município do Rio de Janeiro (RJ). A pesquisa se deu no 

período de Novembro a Dezembro de 2023. 

A escolha do tempo se deu para abranger um número maior de mulheres que pariram 

recentemente, oportunizando a coleta de dados com mulheres em consultas puerperais de 

segmento pós parto, e realizando essa captação também nas consultas de puericultura. Além 
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disso, a coleta também foi realizada em visitas domiciliares e no território, devido aos 

desafios da realização da pesquisa durante as consultas, impactando no tempo de espera dos 

outros usuários e na agenda da equipe. 

Para a coleta de dados, foi oferecido um formulário impresso com perguntas referentes 

às práticas realizadas durante o período de pré natal e parto dessas mulheres, independente da 

via de parto e da maternidade em que pariram. Após a leitura e aceite do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), o formulário foi lido pela pesquisadora e 

utilizado um gravador de áudio para posteriormente ser realizada a transcrição de respostas. A 

coleta de dados se iniciou apenas com autorização, através de Termo de Anuência enviado à 

direção da instituição de saúde onde deu a pesquisa e após aprovação no Comitê de Ética em 

Pesquisa da Prefeitura (CEP/SMS-RJ) 

Os critérios de inclusão foram: Puérperas ou mulheres que pariram há 12 meses ou 

menos, ser cadastrada na equipe selecionada da Clínica da Família onde foi realizada a 

pesquisa, ter mais de 18 anos, estar de acordo com TCLE. Os critérios de exclusão foram: 

Mulheres de outras equipes da unidade, ter menos de 18 anos de idade, não estar de acordo 

com o TCLE e mulheres que pariram há mais de 12 meses. A Clínica da Família onde foi 

realizada a pesquisa possui dez equipes de saúde da família, sendo selecionada para pesquisa 

a equipe a qual a autora está alocada durante a Residência de Enfermagem de Família e 

Comunidade, devido ao vínculo já existente da pesquisadora com as usuárias cadastradas na 

equipe. 

Os riscos da realização da pesquisa foram explicados as participantes, devido a 

possibilidade de ocorrer incômodo ao responder as perguntas, já que se trata de um assunto de 

experiência própria, onde envolvem emoções e lembranças de acontecimentos que possam ter 

sido desagradáveis. Caso a participante se sentisse desconfortável, não precisaria responder as 

perguntas e poderia interromper a pesquisa a qualquer momento.  

A pesquisadora assegurou a confidencialidade dos dados coletados e privacidade das 

participantes da pesquisa, sendo garantido o anonimato. Foi utilizando a codificação 

alfanumérica (M1, M2, M3...) onde o “M” corresponde a “mulher”. Os benefícios da 

participação da pesquisa são contribuir com a melhoria da assistência de pré natal na unidade 

de Atenção Primária onde será realizada a pesquisa, além de auxiliar em medidas preventivas 

de violência obstétrica. 

A análise dos dados se deu por meio da análise de conteúdo de Bardin, que consiste 

em um conjunto de técnicas de análise, que objetiva avaliar diferentes conteúdos, por meio de 
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uma sistematização de análise de dados, que visa interpretar os significados presentes em um 

determinado conjunto de dados (Bardin 2004, p.  41).  

A técnica é dividida em três fases, sendo a primeira a pré analise, onde ocorre a leitura 

flutuante, escolha de documentos, formulação de objetivos, hipóteses e formulação de 

indicadores. Na segunda fase ocorre a exploração do material e a criação de categorias a partir 

das unidades de registro (UR) codificadas. A terceira fase, por sua vez, é onde ocorre a 

interpretação dos resultados, de forma crítica e reflexiva (Bardin, 2011).  

Os dados foram coletados e transcritos na íntegra, buscando agrupar as ideias e 

conteúdos por similaridade, para categorizar os discursos das entrevistadas na pesquisa. Os 

resultados foram divididos em dois tópicos: Conhecimento sobre violência obstétrica e 

Experiência de parto e violência obstétrica. 

Esta pesquisa está pautada na Resolução 466/12 e Resolução 510/16 do Conselho 

Nacional de Saúde sobre pesquisa com seres humanos. 

 

4.1 Público-alvo 
 O projeto de intervenção desta pesquisa busca aprimorar o atendimento pré natal à 

pessoa gestante, objetivando auxiliar o profissional nas orientações acerca da prevenção da 

VO, através de um folder informativo. Dessa forma, o público alvo do projeto são as 

gestantes, que irão se beneficiar de um pré natal de melhor qualidade, contribuindo para sua 

própria autonomia e conhecimento, mitigando riscos de danos a própria saúde.  

 
4.2 Orçamento 
 
Quadro 1 - Orçamento 

MATERIAIS FONTES CUSTOS 

Folha de papel A4 Própria pesquisadora R$ 20,00 

Tinta para impressora Própria pesquisadora R$ 80,00 

Caneta Própria pesquisadora R$ 10,00 

Custo total aproximado - R$ 110,00 

 

4.3 Cronograma de execução 
 
Quadro 2 - Cronograma de execução 
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Atividades MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ JAN 

Referencial 
Teórico 

X X X       

Formulação 
do 
questionário 

X X X       

Submissão 
no CEP 

   X X X    

Início da 
coleta de 
dados após 
aprovação 
do CEP 

      X X  

Análise e 
discussão 
dos dados 

      X X  

Elaboração 
do material 
de 
intervenção 

      X X  

Submissão 
no Siga 

        X 

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Tabela 1 – Caracterização das mulheres quanto as variáveis: idade, raça/cor, risco gestacional, via de 

parto, presença do acompanhante e informação no pré natal. 

VARIÁVEL   NÚMERO PORCENTAGEM (%) 

Idade   

18 - 29 6 85,7 

30 - 45 1 14,28 

Raça/Cor   

Preta 1 14,28 

Parda 4 57,14 

Branca 2 28,57 

Risco gestacional   

Alto 1 14,28 

Baixo 6 85,7 

Via de parto   

Normal 5 71,42 

Cesárea 2 28,57 

         Presença do Acompanhante   

Sim 7 100 

Não 0 0 



19 

 

         Informada no pré natal   

Sim 2 28,57 

Não 5 71,42 

 

 

 Foram realizadas entrevistas com sete mulheres, na faixa etária entre 20 e 37 anos 

(média 26,4), que são cadastradas na equipe de saúde da família selecionada para a pesquisa. 

Em relação a raça/cor, quatro se auto declararam pardas (57,14%), uma se auto declarou preta 

(14,28%), e duas brancas (28,57%). Sobre risco gestacional, seis foram gestações de risco 

habitual e apenas uma era alto risco. Quanto ao tipo de parto, cinco tiveram parto normal e 

duas tiveram parto cesárea. Quando questionado sobre a presença do acompanhante, todas 

tiveram seu direito garantido, sendo, em sua maioria, parceiro e mãe como principais 

acompanhantes.  

No que diz respeito ao profissional que prestou assistência ao parto normal, três 

referiram ter o parto normal assistido por médico e enfermeiro, uma referiu ter o parto 

assistido apenas pelo médico e uma referiu não ter tido nenhum profissional durante o 

período, tendo apenas a mãe na sala de parto durante o expulsivo.  

A análise dos dados se deu a partir de duas temáticas: O conhecimento prévio sobre 

violência obstétrica e a experiência de parto da mulher, baseado no questionário respondido 

pelas entrevistadas. 

 

Conhecimento sobre violência obstétrica  

 No que tange ao conhecimento sobre violência obstétrica, seis mulheres já tinham 

ouvido falar sobre o assunto, sendo, na maioria por pesquisa própria ou através de noticiários 

e mídias.  Apenas duas referiram terem sido informadas sobre isso durante as consultas de pré 

natal.  

Acerca do conhecimento prévio sobre o assunto, foram expostas práticas inadequadas, 

englobando, no geral, violência física e psicológica. Apenas uma mulher citou conhecimento 

sobre manobra de Kristeller e duas citaram a episiotomia como uma prática de VO. O toque 

vaginal também foi citado por uma mulher, sob o entendimento que é realizado de maneira 

agressiva pelos profissionais. E, apesar de todas terem tido direito do acompanhante garantido 

durante o parto, apenas duas citaram o não respeito a Lei do Acompanhante como uma 

violência, como observa-se nas respostas: 
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M1 – “[..] aquele que não pode subir na barriga, não pode fazer o corte, eram os que 

eu mais pesquisava. E que tem sim direito ao acompanhante [..]” 

M2 – “Os médicos quando eles cortam a mulher, fazem aquele corte a força. Quando 

eles ficam de ignorância com as gestantes na sala de parto, quando não deixam ela ficar com 

acompanhante também [..]” 

 

M5 – “Que eles são agressivos né, na hora do parto, que eles querem dar toque com 

agressividade [..]” 

 

O tratamento dos profissionais foi algo bem presente no discurso das entrevistadas 

como reconhecimento de práticas de VO. Entre elas, foram citadas tratamento inadequado dos 

profissionais, com “ignorância” e falta de paciência, além de maus tratos. Ademais, a 

violência sexual e abuso também foram citados por duas mulheres, que evidenciaram o 

conhecimento do tema através de notícias.  

 

M5 – “[..] às vezes não tem paciência com a gente, eles mal tratam. No meu caso eles 

foram muito ignorantes comigo, tipo, quando eu tava sentindo dor ela as vezes dava um grito 

assim: – cala a boca, você está gritando muito. Você é uma criança.” 

 

M4 – “Que a mulher é mal tratada, violência sexual também já ouvi, já ouvi em jornal 

o pessoal falando, mas comigo nunca aconteceu.” 

 

M7 – “Na verdade eu vejo mais no jornal sobre médicos abusando ali da gestante né, 

na hora do parto, também negligência na hora do parto. Isso que eu vi mais foi em questão de 

jornal.” 

 

5.1 Experiência de parto e violência obstétrica 
No que diz respeito a pergunta “Você considera que sofreu violência obstétrica no seu 

parto? Se sim, pode me falar um pouco sobre?” Todas as mulheres responderam “não” para a 

pergunta, e uma não respondeu, já que não tinha conhecimento prévio sobre a temática. Três 

mulheres referiram terem tido um parto tranqüilo. Contudo, apesar dos relatos parecerem 

positivos em relação a experiência de parto, ao discorrerem sobre o assunto, algumas foram 

citando práticas violentas que ocorreram.  
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M1 - “Não. Foi bem tranqüilo o parto, a equipe que acompanhou também foi maravilhosa” 
 

M3 - “Não. Só foi a falta das pessoas mesmo, porque depois foi tranqüilo. As pessoas iam lá e 

faziam de mal jeito, depois que trocou o plantão que ficou melhor.” 

 

M4- “Não, foi tranqüilo. Pelo contrario, fui muito bem atendida” 

 

M5 – “Não.Violência comigo não, mas verbal sim. Na última vez eu recusei o toque, que eu 

não agüentava mais, e eles diziam: – você tem que fazer, tem que fazer. Teve uma hora que 

eu tava com tanta contração e eles queriam fazer o toque.” 

 

M7 - “Não. Assim, na questão por ela ta demorando a nascer, teve uma hora que a médica 

falou assim: – eu vou dar o corte, você autoriza? Eu falei: – não, não autorizo. E aí ela falou 

assim: – então ta, já que você não autoriza vai demorar pra nascer e vai sofrer você e ela. 

Tanto que na hora meu marido ficou nervoso e falou – deixa, deixa eles darem o corte, se não 

vai matar a criança. Foi a única coisa assim que eu sofri, que eu lembro foi essa fala”. 

 

 A última pergunta do questionário diz respeito sobre considerações da própria 

experiência de parto, e o que poderia ser melhor na concepção delas. No geral, a maioria 

considerou como uma boa experiência, em contrapartida, quando respondiam sobre o que 

poderia ter sido melhor, a maioria trouxe alguma ressalva nas respostas, que retratou algum 

tipo de violência sofrida.  

  

M1 – “Foi boa, não tive nada a reclamar. A todo tempo fui bem tratada. Foi tão boa que quero 

ter outro” 

 

M2 – “Poderia ser melhor se fosse normal, eu não gostei, mas foi uma cesárea de risco[...] Eu 

perguntei e a moça falou na visita que eu fui lá, que vocês marcaram, ela falou que eu não 

tinha direito a acompanhante porque lá era pequeno e não tinha espaço e que ele só podia 

ficar comigo na sala de pré parto e depois eu tinha que ficar sozinha.” 

 

M3 – “Boa. Só atenção de algumas pessoas, tinha umas pessoas lá maravilhosas, mas tinham 

outras que não davam tanta atenção assim.” 
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M4 – “Eu gostei, porque das outras vezes que eu fui não tinha acompanhante homem, e agora 

tem. Pra mim não tenho do que reclamar. Do jeito que ta, ta bom. Fui bem atendida do início 

ao fim, só poderia ter sido melhor porque só me avisaram que eu tava ligada, mas não me 

deram nenhum papel de comprovação.” 

 

M5 – Então, foi boa. Eu acho que a educação delas, o jeito que trata a gente e ter mais 

paciência também.  
 

M6 – “Boa. Achei bom, achei ruim não. Não gostei porque além deu botar força pra neném 

nascer sozinha em cima da cama, elas não me trataram bem e ainda deixou o cabelo dela em 

cima das minhas partes todo assim caindo. O higiênico foi péssimo também, era muito sujo, 

então o que incomodou mais foi a parte de higiene. Poderia melhorar a falta de higiene e 

estrutura da maternidade.” 

 

M7 - “Eu não tenho o que reclamar do meu parto. Porque enquanto eu tava ali no pré parto, 

teve uma enfermeira que me ensinou a botar força pra neném encaixar e até a hora do parto 

pra mim foi tranqüilo. Assim, acho que na questão da educação poderia melhorar, ali na hora 

a gente ta tão nervosa, preocupada com a criança nascer, se a gente vai ter a condições de ter 

um parto normal e não ter um parto cesárea e as vezes o profissional ele é muito ignorante, 

não da aquela tranqüilizada no paciente. É uma dor insuportável, e aí um enfermeiro ta lá no 

pré parto e começa a cantar, começa a falar: – Se não quisesse sentir dor, não engravidasse. 

Eu acho que isso são coisas que a gente não deveria ouvir na hora ali. Eu tava gritando de dor, 

mas aí teve uma hora que eu lembrei minha mãe e minha sogra falando: – se você ficar 

gritando, eles vão cagar e andar pra você, vão fingir que não tão te vendo”.  

 

Os resultados dessa pesquisa promovem uma reflexão acerca do conhecimento das 

usuárias sobre a temática, bem como das experiências que viveram. Nota-se que a maioria das 

entrevistadas possuem algum conhecimento sobre violência obstétrica verbal e psicológica, 

mas poucas citaram violências físicas como práticas violentas. 

Diante do exposto, observa-se que nenhuma mulher citou a restrição ao leito, posição 

litotomica obrigatória, enema, tricotomia ou o impedimento a alimentação como 

conhecimento prévio de violência obstétrica. Todavia, importante considerar que a temática 

foi pouco falada durante as consultas de pré natal, o que fez com que elas e informassem por 
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conta própria, ficassem sabendo de notícias através da mídia, ou até mesmo que não tivessem 

qualquer conhecimento sobre o assunto. 

Além disso, vale considerar que muitas sofreram diversas violências, mas sem o 

conhecimento de que estavam sendo violentadas. O que reforça, mais uma vez, a importância 

dessa orientação durante o período pré natal, a fim de reconhecer práticas inadequadas e ter 

autonomia do seu próprio processo de parturição. 

Em uma pesquisa realizada em 2018, em um Município no Sul do Brasil, com onze 

enfermeiras da Estratégia de Saúde da Família (ESF) sobre fragilidades e potencialidades das 

intervenções de enfermagem nas consultas de pré natal, evidenciou que a atenção no pré natal 

tem impacto direto na morbimortalidade materna e infantil, sendo uma potencialidade 

importante quando se fala em qualidade da assistência. (Sehnem et al, 2020) 

Em relação ao conhecimento sobre a violência, uma pesquisa realizada com 20 

parturientes no interior da Bahia, identificou que a maioria das mulheres possuíam 

desconhecimento sobre a temática, sendo as poucas que possuíam, era um conhecimento 

superficial sobre violência física. Sobre a vivência da violência, a amniotomia sem indicação 

clínica e sem o consentimento da mulher foi uma das práticas mais citadas, além do toque 

vaginal excessivo e de forma agressiva, que foi de encontro com um dos achados dessa 

pesquisa. (Nascimento et al, 2019) 

Já um estudo feito em um hospital escola de alta complexidade para assistência 

materno infantil em Recife, com puérperas durante a internação hospitalar, sobre as práticas 

assistenciais no parto vaginal, identificou que apesar de ter tido um avanço na humanização 

da assistência, 89% das mulheres foram submetidas a praticas prejudiciais ou desnecessárias. 

Em contrapartida, a taxa de episiotomia foi de 2%, sendo abaixo da taxa recomendada pela 

OMS (apenas 10%) devido aos desfechos ruins como risco de infecção, hemorragias, e 

incontinências urinária e fecal. Em relação a posição litotomica, 39% das mulheres foram 

submetidas, o que mostrou que os profissionais tem tentado mudar o cenário obstétrico atual. 

(Andrade et al, 2016) 

Muitas práticas assistenciais inadequadas podem impactar em uma boa experiência de 

parto, gerando desconforto, entre outras sensações. A pressão psicológica que é realizada 

através de comentários por parte dos profissionais, responsabilizando exclusivamente a 

mulher caso algum dano seja gerado, é uma prática muito comum e que inclusive foi um 

achado nesse estudo. (Leão, et al 2022).  

O estudo de Martins; Barros (2016) mostrou que a violência obstétrica não chega a 

todas de forma igualitária, já que mulheres negras, pobres, com baixa escolaridade, com 
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pouco acesso aos serviços de saúde, e aquelas pouco colaborativas ou queixosas estão mais 

suscetíveis a receberem uma má assistência e serem violentadas pelos profissionais de saúde. 

Ademais, aponta a violência institucional, que se caracteriza como a falta de acesso a 

mulheres pobres aos serviços que saúde, além da peregrinação por várias maternidades para 

conseguir atendimento. Menciona também a precarização da infraestrutura, com recursos 

físicos e humanos precários e que por vezes se torna pretexto para o desrespeito a lei do 

acompanhante, sob a perspectiva de que o espaço físico é pequeno. 

O tratamento dos profissionais para com as mulheres e o retrato da violência 

psicológica e verbal foi uma narrativa bem presente nas respostas das entrevistadas, tanto no 

conhecimento sobre a temática, quanto na própria experiência de parto vivenciada por elas. 

Um estudo realizado em 2008 com puérperas e profissionais da saúde em uma maternidade de 

São Paulo, exemplificou que todas as pacientes já chegaram no serviço publico com medo de 

serem mal tratadas, tanto porque já haviam sofrido isso, ou por terem sido avisadas por outras 

pessoas. (Aguiar et al, 2013) 

Os profissionais entrevistados nessa mesma pesquisa apresentaram que as dificuldades 

são com pacientes não colaborativas, que “fecham a perna”, “não fazem força efetiva” e 

chegam despreparadas para o parto ou as “escandalosas”, as referindo como pacientes 

descontroladas, que não ficam quietas, fazem “showzinho” e são pouco tolerantes a dor. 

Nesse sentido, entende-se que os profissionais praticam violência quando a paciente não se 

submete a obediência que se espera, sob a lógica que eles são autoridade dentro do serviço. 

Percebe-se, então, uma banalização do sofrimento das usuárias, com imposição de valores e 

julgamento moral. (Aguiar et al, 2013) 

Outro estudo foi realizado com enfermeiros obstetras em uma maternidade em Minas 

Gerais acerca das percepções sobre violência obstétrica. No geral, os profissionais citaram o 

desrespeito a autonomia, negligência e o não respeito a fisiologia do parto como práticas 

violentas. O estudo concluiu que se deve aumentar discussões sobre a temática, colaborando 

para a aplicação de práticas baseadas em evidências e melhorando a humanização da 

assistência. (Miranda et al, 2019) 

 Em paralelo, uma outra pesquisa realizada com 20 multíparas de uma Unidade Básica 

de Saúde (UBS) do Rio Grande do Sul, mostrou que 8 referiram ter sofrido violência 

obstétrica no parto (40%), mesmo tendo parido há 12 anos atrás, o que mostrou que foram 

momentos tão traumáticos que não foram esquecidos. Por serem multíparas, as mesmas foram 

vítimas de uma banalização da dor por parte dos profissionais, além do julgamento com 
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aquelas que já tinham muitos filhos, configurando também como uma violência de gênero. 

(Ribeiro et al, 2020) 

 Segundo a OMS (2018), profissionais de saúde podem reproduzir violência de gênero, 

especialmente com mulheres vulnerabilizadas, pobres, negras, adolescentes, usuárias de 

drogas, com privação de liberdade ou profissionais do sexo. No geral, com essa população, o 

tratamento tende a ser hostilizado, com violação do corpo feminino, negligência e omissão de 

socorro. 

 Um outro estudo feito nos alojamentos conjuntos de maternidades públicas na região 

metropolitana do Rio de Janeiro, encontrou também diversas violências que se assemelham 

com essa pesquisa. Principalmente a má assistência, sensação de abandono e maus tratos 

durante o parto que, segundo as mulheres, contribuíram para o aumento da dor. Manobra de 

Kristeller, episiotomia e toque vaginal excessivo também foram relatados como práticas 

executadas. (Rodrigues et al, 2021) 

 Nesse sentido, é possível perceber que os estudos supracitados se relacionam com a 

pesquisa atual, já que os relatos são extremamente similares e incluem diversas práticas 

inadequadas e que causam danos a saúde da mulher. É evidente que ainda há muitas barreiras 

e desafios no cumprimento de uma humanização na assistência obstétrica, com práticas 

baseadas em evidências científicas, empatia e cuidado.  

 Em 2014, a OMS destacou que assegurar a universalidade ao acesso a saúde, 

garantindo cuidados de saúde sexual e reprodutiva, é capaz de reduzir drasticamente taxas de 

mortalidade materna globalmente. Acrescenta também que ainda que houveram melhorias da 

assistência ao parto nas últimas décadas, as pesquisas mostram que mulheres ainda enfrentam 

muitas experiências ruins, como abusos verbais e psicológicas, desrespeito, maus tratos, 

negligência, situações humilhantes, procedimentos realizados sem consentimento e entre 

outras graves violação de direitos. Esse cenário propicia que mulheres procurem e usem 

menos os serviços de assistência obstétrica, além de acarretar em conseqüências nocivas à 

saúde da gestante da criança. (OMS, 2014) 

Nessa circunstancia, Mouta et al (2017) destaca que a educação em saúde realizada no 

pré natal é essencial para romper as barreiras do alcance de uma assistência humanizada e de 

qualidade, já que através de informações, é possível promover autonomia para as usuárias nos 

cuidados obstétricos, contribuindo para empoderamento do próprio corpo e conhecimento 

sobre o processo de parto, a reconhecendo como protagonista da sua própria saúde. Os autores 

também destacam o PP como uma ferramenta de respaldo contra violências ou procedimentos 

que não desejam, sendo o profissional de saúde que presta assistência na APS o responsável 
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por apresentar e estimular a formulação desse documento para que ela tenha possibilidade de 

escolha.  

No entanto, é importante salientar que a enfermagem obstétrica tem um papel 

concomitante com a APS nessa prevenção, já que é uma categoria profissional que fica bem 

próxima aos pacientes na maternidade e que deve trabalhar em prol da saúde da mulher e da 

criança, colocando em prática as evidências científicas e a humanização da assistência, de 

forma digna e respeitosa. Em contrapartida, há um grande desafio de profissionais não 

médicos atuarem de forma humanizada, já que o modelo médico centrado e a hierarquia 

médica promovem limitações na assistência, que por vezes, gera embate entre categoriais 

profissionais. (Menezes et al, 2020) (Dias et al, 2022) 
 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Diante do exposto, nota-se que apesar das entrevistadas terem algum conhecimento 

prévio sobre a VO, muitas não identificaram terem sido vítimas de violências e práticas 

inadequadas durante seus processos de parturição. Percebeu-se, nos discursos, que apesar das 

mulheres classificarem suas experiências de parto como “boa” e “tranquila”, a maioria 

mencionou ter sido vítima de uma assistência inadequada. Esse cenário retrata a precarização 

da assistência de pré natal com ênfase na prevenção da VO, mas também a falta de 

qualificação dos profissionais da assistência na maternidade, que ainda trabalham de forma 

autoritária e hierárquica, o que vai contra a lógica de humanização da assistência. 

Portanto destaca-se o pré natal na APS como um espaço essencial para educação em 

saúde no contexto da prevenção da VO, levando em consideração o cenário obstétrico atual, e 

também os determinantes sociais da população que está sendo assistida. Nesse sentido, faz-se 

necessário que essa temática seja discutida nos setores saúde com profissionais, e também em 

espaços de formação, com o objetivo de qualificar o cuidado no pré natal a fim de promover 

autonomia das gestantes para o momento do parto. 

Por conseguinte, ressalta-se o PP como um excelente dispositivo nessa prevenção, já 

que é um documento com respaldo legal, construído em conjunto com a mulher que 

possibilita que sua dignidade, desejos e integridade física e mental sejam preservadas. Nesse 

sentido, os profissionais devem ser estimulados a utilização desta ferramenta nas consultas, de 

modo que a gestante seja informada adequadamente, se tornando protagonista e tendo voz 

ativa no seu próprio parto. 
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 O estudo possui como limitação o quantitativo de mulheres que participaram da 

pesquisa, contudo, ainda que seja uma amostra pequena, retratou o cenário obstétrico, 

corroborando com outros diversos estudos semelhantes.  

 Conclui-se que urge a ampliação dessa discussão nos cenários obstétricos e de APS, já 

que o cenário atual não é favorável a humanização, se fazendo necessário aumentar a 

qualidade da assistência a fim de fortalecer a garantia de um serviço de saúde com equidade, 

qualidade e resolubilidade. 
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ANEXO A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

O (A) Senhor (a) está sendo convidado (a) a participar de uma pesquisa. Por 

favor, leia este documento com bastante atenção antes de assiná-lo. Caso haja alguma 

palavra ou frase que o (a) senhor (a) não consiga entender, converse com o 

pesquisador responsável pelo estudo ou com um membro da equipe desta pesquisa 

para esclarecê-los.  

TÍTULO: Determinantes sociais e o papel do enfermeiro na APS: Violência 

obstétrica e a contribuição da Residência em Enfermagem na mudança de paradigma 

da educação em saúde em uma Clínica da Família na Rocinha.  

OBJETIVO DO ESTUDO: Identificar as violências obstétricas relatadas por 

mulheres em consultas puerperais ou consultas de puericultura  

ALTERNATIVA PARA PARTICIPAÇÃO NO ESTUDO: Você tem o direito de 

não participar deste estudo. Essa pesquisa é para coletar informações para o 

processamento de dados sobre a experiência de parto vivenciada pelas mulheres e 

sobre as possíveis violências que sofrem. Se você não quiser participar do estudo, isso 

não irá interferir na sua relação com a instituição ou com os pesquisadores, e não irá 

te prejudicar em nenhuma instância.  

PROCEDIMENTO DO ESTUDO: Se você decidir por participar desse estudo, você 

responderá um questionário durante a consulta, o questionário contém 10 perguntas, a 

serem respondidas no tempo que você quiser. A entrevista será gravada para auxiliar 

na transcrição e coleta dos dados finais, mas sem a sua identificação como 

participante. Todas as informações serão utilizadas somente para coleta de dados e 

construção desta pesquisa, e para mais nenhum fim. Você não terá nenhum custo ou 

compensações financeiras decorrentes da participação na pesquisa.  

RISCOS:Você pode achar que determinadas perguntas incomodam a você, porque as 

informações coletadas serão sobre sua experiência de parto. Dessa forma, você pode 
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escolher não responder quaisquer perguntas que o façam sentir-se incomodada e 

poderá interromper a entrevista a qualquer momento, caso queira. Com o objetivo de 

diminuir os riscos, os pesquisadores asseguram a confidencialidade e privacidade dos 

participantes da pesquisa, assim como condições de acompanhamento e orientação 

pela pesquisadora e instituição envolvida. 

BENEFÍCIOS: Sua participação ajudará a obter informações sobre a experiência de 

parto e algumas violências obstétricas vivenciadas por mulheres na atualidade, 

contribuindo para melhor assistência das mulheres no pré natal, podendo contribuir 

para melhoria da assistência ao parto, mas não será, necessariamente, para seu 

benefício direto.  

INDENIZAÇÃO: É garantido ao participante da pesquisa o direito a indenização por 

meio judiciais, diante de eventuais danos decorrentes da participação na pesquisa, 

previstos ou não no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

CONFIDENCIALIDADE: Como dito acima, seu nome não aparecerá nos 

questionários e em nenhum resultado da pesquisa. Os áudios serão armazenados 

apenas para coleta de dados e, após a análise dos dados, serão eliminados. Não serão 

armazenados em local virtual, com risco de irem para a “nuvem”. Nenhuma 

publicação partindo de suas respostas revelará os nomes de quaisquer participantes 

dessa pesquisa.  

DÚVIDAS E RECLAMAÇÕES: Esta pesquisa está sendo realizada com usuárias de 

uma clínica da família da Rocinha, Rio de Janeiro (RJ), Brasil (BR), sendo todas 

maiores de 18 anos. Possui vínculo com a Secretaria Municipal do Rio de Janeiro 

(SMS-RJ) através do Programa de Residência em Enfermagem de Família e 

Comunidade (PREFC) sendo Giovanna Vivacqua Mendes a pesquisadora responsável 

e enfermeira Carla Aparecida Galvão Grajaú como orientadora. A pesquisadora está 

disponível para responder a qualquer dúvida que você tenha. Em caso de dúvidas com 

respeito aos aspectos éticos deste estudo, o(a) Sr.(a) poderá consultar o Comitê de 

Ética em Pesquisa da Instituição participante: Secretaria Municipal de Saúde do Rio 

de Janeiro (CEP/SMS-RJ) - Rua: Evaristo da Veiga, 16 - 4º andar - Sala 401 – 

Centro/Rio de Janeiro, CEP: 20031-040 por meio dos seguintes contatos: Telefone 

(21) 2215-1485 e email: cepsmsrj@yahoo.com.br ou cepsms@rio.rj.gov.br. Você terá 

uma via deste consentimento para guardar com você.  

Se você declara estar ciente do inteiro teor deste TERMO DE CONSENTIMENTO e 

está de acordo em participar da pesquisa, assine no local sinalizado. Somente então 
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será iniciada a pesquisa. Caso contrário, não assine o termo e você não fará parte da 

pesquisa, não existindo qualquer tipo de prejuízo ou constrangimento por isso. Esse 

Termo é assinado em duas vias, sendo uma do(a) Sr.(a) e a outra para os 

pesquisadores. 

 

Declaração de Consentimento  

Concordo em participar do estudo intitulado: “Determinantes sociais e o papel do 

enfermeiro na APS: Violência obstétrica e a contribuição da Residência em 

Enfermagem na mudança de paradigma da educação em saúde em uma Clínica da 

Família na Rocinha.” 
 
 
 
 

 

 
Nome do participante ou responsável 

 
 
 
 
 

 

 
Assinatura do participante ou responsável 

 
 
 
 
 
 
 
 

Data: 

  / /   

 

Eu, Giovanna Vivacqua Mendes, declaro cumprir as exigências contidas nos itens 

IV.3 e IV.4, da Resolução nº 466/2012 MS. 
 

 

 
 
 
 

Data: 

  / /   

 
 

 

 
Assinatura e carimbo do Pesquisador 
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APÊNDICE A - Roteiro para Entrevista 

 

1- Idade  

2- Você se considera branca, preta, parda, amarela ou indígena? 

3- O seu pré natal foi de alto risco ou baixo risco? 

4- O seu parto foi normal ou cesariana? 

5- Você teve algum acompanhante no seu parto? 

6- O seu parto foi assistido por quais profissionais? 

7- Você já ouviu falar sobre violência obstétrica? Sem sim, o que? 

8- Esse tema foi abordado no seu pré natal? 

9- Você considera que sofreu violência obstétrica no seu parto? Se sim, pode me falar 

um pouco sobre? 

10-  Como você considera que foi sua experiência de parto? O que poderia ser melhor? 
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APÊNDICE B – Projeto de Intervenção 
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